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PARECER Nº 1273, DE 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 500, DE 2021
De autoria do Deputado Tenente Coimbra, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso da Linguagem Brasileira de Sinais - LIBRAS nas propagandas institucionais realizadas pelo Governo do Estado de São Paulo".
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 13 a 19/08/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 19, do Regimento Interno.
Sob o enfoque da análise por mérito, a propositura pode ser avaliada mediante três aspectos: conveniência, oportunidade e relevância social. Ao fazê-lo, verificamos que a propositura que propõe a obrigatoriedade do uso da Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS) nas propagandas institucionais realizadas pelo Governo do Estado de São Paulo, visando torná-las acessíveis às pessoas com deficiência auditiva. O presente parecer tem como objetivo analisar o mérito do referido projeto de lei, sem considerar as questões legais e possíveis conflitos com a legislação do Estado de São Paulo.
Inicialmente, cumpre esclarecer que até o presente momento não existe uma lei no âmbito do Estado de São Paulo que torna obrigatório o uso da Linguagem Brasileira de Sinais - LIBRAS nas propagandas institucionais realizadas pelo Governo do Estado de São Paulo, sendo que a propositura é de suma importância uma vez que promove a inclusão de pessoas com deficiência auditiva, proporcionando uma comunicação mais eficaz com este segmento da população. A inclusão de LIBRAS em propagandas institucionais do governo amplia o alcance dessas mensagens e garante que elas sejam compreendidas por todos.
Muito importante ressaltar que em uma sociedade inclusiva, é de fundamental importância garantir a igualdade de acesso e participação de todas as pessoas, independentemente de suas limitações. Nesse sentido, a proposta em questão demonstra um avanço significativo no sentido de promover a inclusão das pessoas com deficiência auditiva, ao estabelecer a obrigatoriedade do uso da LIBRAS nas propagandas institucionais do Governo do Estado de São Paulo.
A Linguagem Brasileira de Sinais é reconhecida como a língua materna das pessoas surdas no Brasil, conforme estabelecido pela Lei Federal nº 10.436/2002. Essa lei reconhece a LIBRAS como um meio de comunicação e expressão, e destaca a importância de sua difusão e valorização como instrumento de inclusão social. Ao exigir o uso da LIBRAS nas propagandas institucionais, o projeto de lei em análise busca garantir que a informação contida nessas peças publicitárias seja acessível a todos os cidadãos, independentemente de sua condição auditiva.
A medida proposta no projeto de lei é de extrema relevância, uma vez que as propagandas institucionais do Governo do Estado de São Paulo têm um alcance significativo, atingindo diversos meios de comunicação, como televisão e redes sociais. Ao incluir a LIBRAS nessas propagandas, o Estado estará ampliando a possibilidade de acesso à informação para as pessoas surdas, promovendo a sua inclusão social e contribuindo para a construção de uma sociedade mais igualitária.
A obrigatoriedade do uso da LIBRAS nas propagandas institucionais também reflete a preocupação do Estado em cumprir os princípios e diretrizes estabelecidos na Constituição Federal e em tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Esses instrumentos normativos destacam a necessidade de adoção de medidas adequadas para garantir a participação plena e efetiva das pessoas com deficiência na sociedade, incluindo a promoção de meios de comunicação acessíveis.
Ademais, a proposta do projeto de lei não implica em ônus excessivo para o Estado, uma vez que as despesas decorrentes da sua execução correrão pelas dotações orçamentárias próprias. Dessa forma, a implementação da obrigação de utilização da LIBRAS nas propagandas institucionais poderá ser realizada dentro dos limites orçamentários estabelecidos, sem comprometer de maneira significativa as finanças públicas.
Em síntese, a propositura sob análise representa um avanço no sentido de promover a inclusão e a acessibilidade das pessoas com deficiência auditiva. Ao exigir o uso da Linguagem Brasileira de Sinais nas propagandas institucionais do Governo do Estado de São Paulo, a proposta busca garantir que esse importante meio de comunicação alcance todas as pessoas, independentemente de sua capacidade auditiva.
Ficam demonstradas, assim, a conveniência, relevância e oportunidade da matéria tratada e constata-se que a medida corresponde às exigências de mérito, estando em condições de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 500, de 2021.
É o parecer, s.m.j.
Rafael Saraiva - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RAFAEL SARAIVA, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 26/9/2023.
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